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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 0xx/2022 

DISPENSA Nº 0xx/2022 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 0xx/2022 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOSENÓPOLIS/MG, 

E A EMPRESA xxxxxxxxx PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

 

 O Município de Josenópolis, sede na Rua Santos Pestana, s/n, Centro, Josenópolis/MG, CNPJ 

01.612.503/0001-80, isento de inscrição estadual, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal 

Sr. Daniel Patrick Ribeiro Queiroz, CPF nº 033.231.556-88, doravante denominado de 

CONTRATANTE, e a EMPRESA xxxxxxxxx estabelecida na xxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxxxxx – 

xx, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxx, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada 

por seu representante legal Sr. xxxxxxxxxxx, CPF: xxxxxxx, residente e domiciliado em xxx, xx, 

RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1 - O presente Contrato tem como fundamento a 14.133/21 e suas alterações, e ainda o PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 0xx/2022 - DISPENSA Nº 0xx/2022, e seus anexos, devidamente homologada 

pelo Sr. Prefeito, a  proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente 

de transcrição.   

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2 - Aquisição de equipamento gerador de energia tipo de combustível a diesel, trifásico, potência 

de 7.5kw, partida elétrica automática, em atendimento programa descentralização de farmácia da 

farmácia de minas em Josenópolis – MG. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

3 - O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS  

4 - O objeto deste contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro 

Municipal/convênios, no valor estimado de R$ xxxxx (xxxxxxxxxx) com a classificação 

funcional:  

 

xxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5 - O prazo de vigência do Contrato será a contar da data de sua assinatura até o dia 31 de Dezembro  

de 2022, o qual não poderá ser aditado nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 

5.2 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas de Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO  

6 - Pelo fornecimento dos materiais descritos na Cláusula segunda deste Contrato, a Contratante  
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pagará os valores unitários abaixo descritos: 

 

OBSERVAÇÕES: 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados conforme fornecimento; 

6.2– A entrega deverá ser realizada conforme indicado em solicitação expedida pelo Departamento 

de Compras no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

Parágrafo Primeiro - Ficam pactuadas entre as partes que as únicas alterações a serem aceitas nos 

preços descritos acima, serão as baseadas em autorização do Governo Federal ou com o objetivo de 

manter o equilíbrio econômico-finaceiro do contrato.  

Parágrafo Segundo - O pagamento da Contratante a Contratada será efetuado conforme 

fornecimento, bem como fica acertado que a Contratante somente efetuará o pagamento após a 

apresentação de nota fiscal/fatura e CND’s Federal, CNDT e FGTS pela Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias. 

7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

7.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

7.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES: 

8.1 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem 

autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão. 

8.2 .1- Das obrigações da Contratada: 

Item Descrição 
unida de 

Qtd 
Valor Unitário 

Valor  Total 

 

1 

EQUIPAMENTO: GERADOR DE ENERGIA 

TIPO DE COMBUSTÍVEL: DIESSEL 

FASE: TRIFÁSICO 

POTÊNCIA: 7.5KW 

TIPO DE PARTIDA: PARTIDA ELÉTRICA 

AUTOMÁTICA. 

Un 1 
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8.2.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Projeto 

Básico, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 

de garantia ou validade; 

8.2.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência/Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.2.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.3 – Das obrigações da Contratante: 

8.3.1 São obrigações da Contratante: 

8.3.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico e seus anexos; 

8.3.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

8.3.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.3.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.3.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos. 

8.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA – DO FORNECIMENTO 

9.1 O equipamento deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias corridos após o envio do empenho, 

no dia, horário e local combinados com o Solicitante e/ou Fiscal de Contrato, que serão copiados no 

e-mail de envio do pedido de compra. 

9.2 O equipamento deverá ser entregue no estabelecimento do contratado no seguinte endereço:  

Praça João Rodrigues, S/N – Centro – 39.575-000 –Josenópolis/ MG. 

9.3 O equipamento será recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável 



 

 

 

Rua Santos Pestana, s/n - centro – CEP: 39.575-000 – Josenópolis. 

www.josenopolis.mg.gov.br 

 

 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na 

proposta. 

9.4 O equipamento será ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações  constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.5 O equipamento será recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado ou documento equivalente. 

9.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

CLAUSULA DÉCIMA – DA RECISÃO ADMINISTRATIVA 

10.1 - A inexecução total ou parcial do contrato por parte da Contratada enseja a sua rescisão do 

contrato como indicado nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/93, ensejando as consequências 

contratuais previstas no artigo 155 do mesmo Diploma Legal. 

10.2 - Fica ainda convencionado, entre as partes, a previsibilidade de rescisão unilateralmente sob 

aviso, com prazo mínimo de antecedência de 15 (quinze) dias pela desistência na continuidade na 

prestação dos serviços, sem ônus indenizatório em decorrência da rescisão antecipada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 - Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades 

de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 

CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, de acordo com os art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, e artigo 7º, da lei 10.520/2002, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

1- Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/21; e  

2 – Fica impedimento de licitar e contratar o responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato do processo 

licitatório que o originou serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art155ii
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federais e municipais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 

transcrições.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

13.1 - Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Procedimento Licitatório N° 

0XX/2022, Dispensa Nº 0XX/2022, que lhe deu causa, para cuja execução exigir-se-á rigorosa 

obediência ao Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO 

14.1. As partes elegem o foro da comarca de Grão Mogol/MG, como o único competente para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

14.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 

igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo 

assistiram, na forma da lei. 

 Josenópolis/MG, xxx de xxxxx de 2022.  

 

PELO CONTRATANTE:                       .............................................. 

Daniel Patrick Ribeiro Queiroz 

Prefeito Municipal 

 

 

PELA CONTRATADA:                       ..................................................... 

xxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:                                                                           NOME:        

 

CPF:                                                                                CPF:               


